
 
 

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 

1.303.582 - CE (2018/0132645-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCELO COELHO PARAHYBA 
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 JOÃO MARCELO LIMA PEDROSA E OUTRO(S) - CE012511 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 339/STF. OFENSA AO ART. 5º, INCISO XLVI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCIPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
PREVISTAS NO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 182/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A negativa de seguimento ao recurso extraordinário à luz da sistemática da 
repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo 
Civil, não implica em usurpação da competência do Pretório Excelso. (Questão 
de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe de 
19/2/2010).
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a 
teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais 
devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o exame 
pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que 
sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
3. Nos autos do AI 742.460 RG/RJ, firmou-se na Corte Suprema a tese de que 
não tem repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre dosimetria 
da pena, por se tratar de matéria de índole infraconstitucional (Tema 182/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
5. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita 
Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Napoleão 
Nunes Maia Filho. 

 
 Brasília, 05 de junho de 2019(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 

1.303.582 - CE (2018/0132645-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCELO COELHO PARAHYBA 
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 
   JOÃO MARCELO LIMA PEDROSA E OUTRO(S) - CE012511 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por MARCELO COELHO 

PARAHYBA, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em 

face de acórdão da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. 

1. Nos termos do entendimento consolidado no Superior Tribunal de 
Justiça, deve o agravo regimental impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não ser conhecido. 

2. Agravo regimental não conhecido". (fls. 2.007/2.010)

Foram, então, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, em 

aresto assim sumariado:

"PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
619 DO CPP. AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, 
ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo 
Penal.

2. Embargos de declaração rejeitados". (fls. 2.024/2.028)

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA 

DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO. (fls. 2.121/2.123)
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Alega a parte agravante, às fls. 2.127/2.135, que "a decisão tomada em negar 

seguimento ao extraordinário recurso interposto é totalmente equivocada, já que os temas 

trazidos ao debate pelo agravante no extraordinário recurso constituem questões de extrema 

relevância do ponto de vista jurídico, que ultrapassam os interesses subjetivos da causa, uma 

vez que se aborda as garantias constitucionais resguardadas pela Carta Política de 1988 

enquanto cláusulas pétreas, ou seja, a necessidade de fundamentação idônea das decisões 

judiciais, notadamente no caso em tela no que diz respeito aos fundamentos da alegada 

culpabilidade e o devido nexo causal, bem como a ausência de fundamentação idônea do 

julgado ora recorrido".

Além do mais, afirma que "o entendimento tanto doutrinário como 

jurisprudencial é de que somente ao Supremo Tribunal Federal cabe a função de explicar se 

determinado dispositivo constitucional foi violado em face da decisão tomada pela instância a 

quo, não sendo a prerrogativa estendida aos tribunais locais ou mesmo ao Superior Tribunal 

de Justiça por ocasião da decisão que delibera a respeito da inadmissibilidade do recurso 

extremo, devendo a atuação dos juízos de admissibilidade limitar-se à análise do 

preenchimento (ou não) dos requisitos gerais de admissibilidade do recurso (tempestividade, 

legitimidade, interesse, regularidade formal etc.) e dos requisitos específicos 

(prequestionamento, por exemplo)".

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 2.139/2.142.

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 

1.303.582 - CE (2018/0132645-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 339/STF. OFENSA AO ART. 5º, INCISO XLVI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCIPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DAS PENAS. VALORAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
PREVISTAS NO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 182/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A negativa de seguimento ao recurso extraordinário à luz da sistemática da 
repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo 
Civil, não implica em usurpação da competência do Pretório Excelso. (Questão 
de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe de 
19/2/2010).
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, a 
teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais 
devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se exigindo o exame 
pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que 
sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
3. Nos autos do AI 742.460 RG/RJ, firmou-se na Corte Suprema a tese de que 
não tem repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre dosimetria 
da pena, por se tratar de matéria de índole infraconstitucional (Tema 182/STF).
4. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
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A insurgência não tem como prosperar. 

De início, não há falar em usurpação de competência do Supremo Tribunal 

Federal decorrente da negativa de seguimento do extraordinário à luz da sistemática da 

repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo Civil.

Com efeito, no julgamento da Questão de Ordem no AI 760.358/SE, o Pretório 

Excelso firmou entendimento no sentido de que o Tribunal a quo exerce competência própria 

ao negar seguimento aos recursos extraordinários pela sistemática da repercussão geral 

(artigos 543-A e 543-B do CPC/1973 e 1.036 e seguintes do CPC/2015), tanto que as 

decisões de negativa de seguimento somente podem ser impugnadas por meio de agravo 

dirigido ao próprio Tribunal a quo, não sendo cabível agravo para o STF. 

Confira-se, a propósito, o seguinte excerto do voto condutor:

É de se destacar que não ocorreu o juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário pelo tribunal a quo, mas o registro da prejudicialidade, com 
base nas regras previstas pelo regime da repercussão geral (art. 543-B, § 
3º, do CPC).

A prejudicialidade, aqui, decorre diretamente da lei processual e do 
mecanismo de racionalização nela estabelecido. É a lei que presume a 
inexistência de interesse no julgamento de recurso interposto de decisão já 
conformada ao entendimento desta Corte ao examinar questão 
constitucional de repercussão geral.

Admitir o agravo de instrumento em situações tais e retomar a remessa 
individual de processos ao STF significa confrontar a lógica do sistema e 
restabelecer o modelo da análise casuística, quando toda a reforma 
processual foi concebida de forma a permitir que a Suprema Corte se 
debruce uma única vez sobre cada questão constitucional.

[...]
O que estou defendendo, portanto, é que os tribunais e turmas 

recursais de origem têm competência para dar encaminhamento 

definitivo aos processos múltiplos nos temas levados à análise de 

repercussão geral. Não há, nesta hipótese, delegação de competência. O 

Tribunal a quo a exerce por força direta da nova sistemática legal.

Apenas os casos de negativa de retratação podem subir, se os recursos 
extraordinários cumprirem os pressupostos para o seu recebimento e, aí, 
sim, falaremos em juízo de admissibilidade tradicional (art. 543-B, § 4º 
Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do Regimento interno, cassar ou reformar, 
liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada).

Sob pena de subverter-se toda a lógica do sistema, não cabe 

agravo de instrumento de cada decisão que aplica a jurisprudência 

desta Corte em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 543-B, do 

Código de Processo Civil.
E quanto à abrangência da decisão desta Corte, vale registrar que temos 

assentado constantemente, nos julgamentos de repercussão geral, que a 
relevância social, política, jurídica ou econômica não é do recurso, mas da 
questão constitucional que ele contenha.

Cabe a esta Corte decidir se determinados temas devem ser trazidos à 
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sua apreciação, definindo se têm ou não repercussão geral. Essa decisão 
poderá ser tomada em um único recurso. Uma vez resolvido que há 
repercussão geral do tema, este ou outro recurso extraordinário sobre a 
mesma questão constitucional será levado a julgamento, e a decisão que 
sobrevier será aplicada, nos tribunais e turmas recursais de origem, a todos 
os processos com recursos extraordinários sobrestados ou que venham a 
ser interpostos.

[...]
No caso dos autos, porém, por tudo que já foi exposto, a possibilidade 

de reexame do que ficou assentado no decreto de prejudicialidade insere-se 
no âmbito da competência do Tribunal de origem, não cabendo agravo 
dessa decisão.

Tampouco será cabível a conversão do agravo em reclamação, o que 
implicaria, da mesma forma, a remessa individual de processos, em total 
desconformidade com o novo sistema de controle difuso de 
constitucionalidade.

Assim, suscito a presente questão de ordem para rejeitar o presente 
agravo de instrumento, tendo em vista a sua manifesta inadmissibilidade.

E, incorporando a este voto as considerações e conclusões trazidas no 
voto-vista da Ministra Ellen Gracie, converto o presente agravo de 
instrumento em agravo regimental e determino a sua remessa à origem.

É como voto".

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, os recentes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECLAMADA. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMADO EM 
SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (CPC/2015, ART. 1.030, I). 
ALEGADA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. INADEQUAÇÃO DO MEIO 
RECURSAL UTILIZADO, POR ADMISSÍVEL, NA ESPÉCIE, 
UNICAMENTE O RECURSO DE AGRAVO INTERNO (CPC/2015, ART. 
1.030, § 2º). NÃO CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO PARA APRECIAR 
A ADEQUAÇÃO DO PRECEDENTE – POR AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL – AO CASO CONCRETO. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À AUTORIDADE DE DECISÃO 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(Rcl 30.051 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 26-09-2018 
PUBLIC 27-09-2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. AÇÃO COM O 
OBJETIVO DE DAR PROCESSAMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DO 
ART. 1.030, I, A, DO CPC. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DE 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 35. INOCORRÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DO USO DA RELAMAÇÃO COMO SUCEDÊNEO 
RECURSAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. I – É de se afirmar a plena regularidade do 
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procedimento adotado pelo Colegiado Recursal, que aplicou o disposto no 
art. 1.030, I, a, do CPC, o qual determina a negativa de seguimento a 
recurso extraordinário que discuta questão constitucional à qual o Supremo 
Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral. 
Precedentes. II – STF já se pronunciou pelo não cabimento da reclamação 
ajuizada com o específico propósito de corrigir eventuais equívocos na 
aplicação, pelos tribunais, do instituto da repercussão geral. Asseverou o 
Plenário que a correção de possíveis desacertos deve ser realizada pelo 
próprio tribunal de origem, “seja em juízo de retratação, seja por decisão 
colegiada”, já que “não está exercendo competência do STF, mas atribuição 
própria” (Rcl 7.569/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, e AI 760.358-QO/SE, Rel. 
Min. Ministro Gilmar Mendes). III – Diante da ausência de pertinência 
temática entre os fundamentos do suposto ato reclamado e o teor da 
Súmula Vinculante 35, não merece conhecimento a pretensão da 
reclamante, também sobre esse aspecto. IV – É firme a orientação 
jurisprudencial desta Suprema Corte no sentido da impossibilidade do uso 
da reclamação constitucional como sucedâneo recursal. Nesse sentido: Rcl 
11.022-ED/DF, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia; Rcl 4.803/SP, de 
relatoria do Ministro Dias Toffoli; Rcl 9.127-AgR/RJ, de relatoria do 
Ministro Ayres Britto; e Rcl 6.078-AgR/SC, de relatoria do Ministro 
Joaquim Barbosa. V – Agravo regimental improvido. 
(Rcl 30.224 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 07/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-168 
DIVULG 16-08-2018 PUBLIC 17-08-2018)

Direito Processual Civil. Agravo interno em reclamação. Alegação de 
usurpação de competência. Agravo de instrumento interposto contra 
decisão que aplicou a sistemática da repercussão geral. 1. Nos termos do 
art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o agravo interno é recurso próprio à 
impugnação de decisão que aplica entendimento firmado em regime de 
repercussão geral. 2. A interposição de agravo de instrumento caracteriza 
erro grosseiro da parte, que implica a preclusão da questão. 3. Agravo 
interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, em caso de decisão unânime. 
(Rcl 30.583 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 29/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-157 
DIVULG 03-08-2018 PUBLIC 06-08-2018)

Posto isso, quanto à alegada ausência de fundamentação do acórdão do STJ, 

tem que, consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, e a teor do disposto no 

artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo que 

de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida 

pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no sentido 

de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).
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A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 
de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 

Nesse sentido, não se reconhece a existência de repercussão geral, nos moldes 

definidos pela Corte Suprema, quando este Superior Tribunal de Justiça tiver utilizado 

fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, hipótese distinta da ausência de 

motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade 

da motivação das decisões judiciais.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 3.4.2017. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO 
DE IMPROBIDADE. DIRIGENTES DE SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. REEXAME DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Não cabe recurso 
extraordinário para verificação da existência de interesse da União, na 

demanda, fundado em legislação infraconstitucional. 2. No tocante à 

violação do dever constitucional de motivação das decisões, o art. 93, 

IX, da Constituição Federal, exige que o acórdão seja fundamentado, 

ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 

corretos os fundamentos da decisão. Precedente: AI-QO-RG 791.292, 

de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DJe 13.08.2010. Tema 339. 
3. Não ostenta repercussão geral a alegação de ofensa ao devido processo 
legal, quando a aferição da violação pressuponha a revisão de legislação 
infraconstitucional. Precedente: RE 748.371-RG, de relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013. Tema 660. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento, com fixação de multa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Inaplicável o § 11 do art. 85 do CPC, por se tratar de recurso 
oriundo de ação civil pública. (ARE 858.178 AgR-segundo, Relator(a): Min. 
EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
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INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E DIREITO DE 
AÇÃO. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. ACÓRDÃO EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. No 

julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR MENDES, 

Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o inciso IX do 

art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente. 2. O STF, no julgamento do 
ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou 
a repercussão geral da violação ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, 
à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal, quando se mostrar imprescindível o 
exame de normas de natureza infraconstitucional. 3. O entendimento 
formulado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência desta CORTE. 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
Não se aplica o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, tendo 
em vista que não houve fixação de honorários advocatícios nas instâncias 
de origem. (ARE 1.093.911 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 26-06-2018 PUBLIC 27-06-2018) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado 

no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, pois foram 

devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado não conhecer do agravo 

regimental. A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

O inconformismo não merece abrigo.
Com efeito, nos termos do entendimento consolidado do Superior 

Tribunal de Justiça, deve o agravo regimental impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não ser conhecido. 

Tal compreensão cristalizou-se na Súmula 182/STJ, de reiterada 
aplicação nesta Corte, in verbis:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Por oportuno, trago à colação os seguintes trechos da decisão ora 
impugnada (fls. 1.958/1.960):

[...]
Com efeito, o Tribunal a quo obstou a subida do recurso especial com 

base nos seguintes fundamentos: 
- Quanto à preliminar de nulidade: Súmula 284/STF; 
- Quanto à alegação ausência de provas de autoria e de materialidade: 

Súmula 7/STJ;
- Contrariedade ao art. 386, incs. IV, V e VI, do Código de Processo 

Penal: Súmula 7/STJ;
- Dosimetria: Súmula 7/STJ e Súmula 83/STJ;
- Quanto à alínea c: ausência de cotejo; transcrição de ementa não 

configura divergência e Súmula 7/STJ.
O recorrente, por seu turno, limitou-se a impugnar de forma genérica a 

aplicação da Súmula 7/STJ, quedando silente quanto aos demais 
fundamentos.

É certo, pois, que inobservou o disposto nos arts. 932, III, do 
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CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, atraindo, ainda, a 
incidência da Súmula 182/STJ, por analogia.

[...]
Ao que se observa, o agravante deixou de impugnar o fundamento da 

falta de impugnação específica dos motivos da decisão que não admitiu o 
recurso especial.

Dessa forma, o presente agravo regimental não comporta 
conhecimento, por não ultrapassar o juízo de admissibilidade.

Nesse sentido: AgRg nos EAg n. 1.369.318/MG, Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, DJe 10/2/2012; AgRg nos EREsp n. 1.201.827/AL, 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 4/5/2011 e AgRg nos 
EAg n. 1.371.137/RJ, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
DJe 8/3/2012.

Veja-se, ainda:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ.  2. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTO ATO COATOR PROFERIDO 
PELO PRÓPRIO STJ. COMPETÊNCIA DO STF.  3. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo regimental, trazer 

argumentos suficientes para contestar a decisão agravada. A ausência 

de fundamentos válidos para impugnar a decisão proferida nos 

embargos de divergência - que foram indeferidos liminarmente em 

virtude de o acórdão embargado não ter sido conhecido pela 

incidência do verbete n. 182 da Súmula desta Corte - atrai igualmente 

a aplicação do referido enunciado.
2. Impossível a concessão de ordem de habeas corpus pelo Superior 

Tribunal de Justiça contra atos dos seus próprios membros, porquanto 
competente para analisar os atos desta Corte via mandamus é o Supremo 
Tribunal Federal, conforme expressa previsão constitucional.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp n. 254.577/MT, Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Seção, DJe 20/8/2014 – grifo nosso)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. (fls. 2.007/2.010)

Desse modo, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido 

está em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF), daí porque era mesmo de se negar seguimento ao recurso extraordinário com 

fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", segunda parte, do Código de Processo Civil, quanto ao 

ponto. 

Ademais, quanto à alegada ofensa ao princípio constitucional da 

individualização da pena, previsto no artigo 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, 

decorrente da valoração das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal 

para a fixação da pena-base, inexiste repercussão geral que autorize a admissão da 
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insurgência extraordinária.

Com efeito, nos autos do Recurso Extraordinário 593.818/SC, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu que "não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que 

verse sobre a questão da valoração das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 

Penal, na fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo sentenciante, porque se trata de 

matéria infraconstitucional." (Tema 182/STF)

Confira-se, a propósito, a ementa do aludido julgado:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal. Fixação da pena-base. 
Fundamentação. Questão da ofensa aos princípios constitucionais da 
individualização da pena e da fundamentação das decisões judiciais. 
Inocorrência. Matéria infraconstitucional. Ausência de repercussão geral. 

Agravo de instrumento não conhecido. Não apresenta repercussão geral 

o recurso extraordinário que verse sobre a questão da valoração das 

circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, na 

fundamentação da fixação da pena-base pelo juízo sentenciante, 

porque se trata de matéria infraconstitucional. (AI 742.460 RG, 
Relator Min. CEZAR PELUSO, julgado em 27/8/2009, DJe-181 DIVULG 
24/9/2009 PUBLIC 25/9/2009 EMENT VOL-02375-09 PP-02309 LEXSTF 
v. 31, n. 369, 2009, p. 330-338.) 

No mais, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário foi interposto contra 

acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 

necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu, 

por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão recorrido não conheceu do agravo 

regimental em virtude de deficiência da impugnação recursal por não terem sido refutados os 

fundamentos da decisão agravada, aplicando o enunciado n. 182 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.

E, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 598.365 RG/MG, sob a sistemática da Repercussão Geral, "a questão do 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência 

de repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
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geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. 
AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 
17, n. 195, 2010, pp. 213-218) 

Nesse sentido, cumpre ainda trazer à baila os seguintes precedentes do 

Excelso Pretório:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 

PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 

existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 

do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 

tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, 
sob pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO STF. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso extraordinário quando para se 
chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, seja 
necessário o reexame das provas dos autos. Incidência da Súmula 279 do 

STF. 2. Carece de repercussão geral a discussão acerca dos 

pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de cortes 

diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC. Verba honorária majorada em ¼ (um quarto), nos termos do art. 
85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, CPC. (ARE 1.015.880 AgR, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 29/09/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 
27-10-2017) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1835210 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2019 Página  13 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2018/0132645-5 AREsp 1.303.582 / 

CE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004052120038060153  2003.0000.1261-6/1  20030000126161  4052120038060153

PAUTA: 05/06/2019 JULGADO: 05/06/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO COELHO PARAHYBA 
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 JOÃO MARCELO LIMA PEDROSA E OUTRO(S) - CE012511 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO COELHO PARAHYBA 
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 JOÃO MARCELO LIMA PEDROSA E OUTRO(S) - CE012511 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz e Humberto Martins votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia 
Filho.
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